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Apresentação
A ACT Promoção da Saúde é uma organização não governamental que 
visa promover o desenvolvimento e a implementação de políticas públi-
cas para a prevenção e o controle das doenças crônicas não transmissí-
veis (DCNTs), principal causa de morte no Brasil. 

Defendemos a democracia e os direitos humanos em nosso país e acre-
ditamos firmemente ser nosso dever, enquanto parte da sociedade ci-
vil organizada, contribuir para a construção de um Brasil mais saudável, 
equitativo e sustentável, no qual os direitos sociais, especialmente o di-
reito à saúde, sejam prioridade nas políticas públicas.  

Consideramos fundamental, especialmente neste momento histórico, rea-
firmar que as políticas públicas devem ser construídas com ampla partici-
pação da sociedade civil, promovendo o diálogo entre saberes, culturas e 
inserções sociais diferentes, na perspectiva de compreender e transformar 
de modo coletivo as condições de vida da população, garantindo que o 
interesse público prevaleça e conflitos de interesse sejam evitados.

Imbuídos desse espírito, construímos, juntamente com parceiros, esta 
agenda de propostas de promoção da saúde e enfrentamento às DCNTs 
para contribuir com o debate público e subsidiar os candidatos ao gover-
no federal nas eleições de 2022. Um Painel de Leitura Crítica composto 
por 10 especialistas em saúde revisou e aperfeiçoou este material. 

As propostas e recomendações da Agenda Brasil + Saudável estão divi-
didas em 5 eixos, de acordo com os principais fatores de risco evitáveis 
para as DCNTs, conforme estipulado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS): Promoção da Alimentação Adequada e Saudável, Controle 
do Tabaco, Controle do Álcool, Promoção da Atividade Física e 
Controle da Poluição do Ar.
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Introdução
As DCNTs, que incluem doenças cardiovasculares, doenças respiratórias 
crônicas, diabetes, câncer e condições mentais e neurológicas, foram 
responsáveis por aproximadamente 72% dos óbitos no Brasil em 2019, o 
que equivale a quase 740 mil pessoas1. Parte significativa dessas mortes 
(mais de 40%) ocorre prematuramente, entre 30 e 69 anos de idade, e 
é prevenível. Ademais, as pessoas que convivem com as DCNTs sofrem 
múltiplos impactos, incluindo prejuízos ao bem-estar e à autonomia. Da 
mesma forma, o país também é afetado, seja pelos custos de tratamento 
no Sistema Único de Saúde (SUS), seja por outros fatores associados, 
como invalidez e aposentadoria precoce.

Por isso, é fundamental lidar com os principais determinantes e fatores 
de risco evitáveis das DCNTs, impulsionando a formulação de políticas 
públicas que promovam a melhoria da qualidade de vida da população 
brasileira. De acordo com a OMS, são cinco os fatores de risco evitáveis 
que contribuem para o desenvolvimento das DCNTs:

Esses fatores e, portanto, também as DCNTs, atingem principalmente 
grupos mais vulneráveis, como as crianças, adolescentes e idosos, a po-
pulação negra e pobre. 

O foco das políticas públicas de saúde não deve residir exclusivamente 
no tratamento, que ocorre quando a doença já está instalada, mas tam-
bém na busca por uma solução preventiva, estrutural e de longo prazo. 
Investir em ações de promoção de saúde e prevenção é mais barato do 

Alimentação 
inadequada

Uso nocivo 
do álcool

Poluição 
do ar

Tabagismo

Inatividade 
física
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que tratar doenças. Segundo a OMS, para cada dólar investido no en-
frentamento de DCNTs, pode haver um retorno de até sete dólares em 
termos de aumento de emprego, produtividade e longevidade2. Para os 
governos, isso significa que investimentos no presente levarão a econo-
mias no futuro. Com políticas públicas que vão muito além de campanhas 
educativas e promovam ambientes mais saudáveis e mudanças coletivas, 
é possível contribuir para a promoção da saúde e para a reversão das 
disparidades socioeconômicas do país.

Diversas medidas podem ser adotadas para regular produtos e práticas 
relacionadas aos cinco fatores de risco evitáveis para as DCNTs, com des-
taque, por sua transversalidade e efetividade, para o aumento da tributa-
ção de produtos que fazem mal à saúde, como tabaco, bebidas adoçadas 
e álcool. No caso do tabaco, por exemplo, a experiência brasileira revela 
que, quando o preço final de um produto é elevado, seu consumo é de-
sestimulado, melhorando a saúde da população e reduzindo a sobrecarga 
imposta ao SUS3. Além disso, a arrecadação oriunda da tributação desses 
produtos pode ajudar a financiar o SUS e o Estado de maneira geral. 

A depender de como é organizado, o sistema tributário pode tra-
zer benefícios para a saúde e também contribuir para a redução 
das desigualdades e a promoção da sustentabilidade. Por isso, a 
ACT e outras organizações da sociedade civil apoiam a chamada 
Reforma Tributária 3S - Saudável, Sustentável e Solidária -, pro-
posta que defende uma tributação mais onerosa para setores 
cujos negócios causam prejuízos à saúde e ao meio ambiente, 
como o de bebidas adoçadas, tabaco, álcool, agrotóxicos e com-
bustíveis fósseis, bem como uma tributação progressiva sobre 
renda e patrimônio.
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A adoção de políticas públicas para promover ambientes saudáveis 
está presente em diversos compromissos nacionais e internacionais:

Agenda de Ação de Adis Abeba4: base para a implementação da 
agenda de desenvolvimento sustentável global, recomenda a tributa-
ção de substâncias nocivas para dissuadir o seu consumo e aumentar 
a arrecadação.

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável5, pactuada no 
âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU): é um plano global 
de ação para as pessoas e para o planeta que engloba 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas específicas. O ODS 3 
visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas as 
pessoas e propõe reduzir, até 2030, em um terço a mortalidade prematu-
ra por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, promover 
a saúde mental e o bem-estar, reforçar a prevenção e o tratamento do 
abuso de substâncias, como o uso nocivo do álcool, e fortalecer a imple-
mentação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco.

Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT)6: em vi-
gor no Brasil desde 2006, tem como objetivo “proteger as gerações 
presentes e futuras das devastadoras consequências sanitárias, so-
ciais, ambientais e econômicas geradas pelo consumo e pela expo-
sição à fumaça do tabaco”. Marco para a saúde pública global e de-
senvolvida sob os auspícios da OMS, a CQCT propõe medidas para 
reduzir a epidemia do tabagismo, abordando temas como elevação de 
impostos,  publicidade e patrocínio, advertências, diversificação de 
cultivo de tabaco e comércio ilegal. Para este último, foi aprovado o 
Protocolo para Combate ao Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco, 
ratificado pelo Brasil em 2018. 

Década de Ação para a Nutrição da ONU7: em 2017, o Brasil tor-
nou-se o primeiro país a assumir um compromisso formal com as me-
tas relacionadas à obesidade e às práticas alimentares da sociedade. 
Esse compromisso implica empreender esforços para deter o cres-
cimento da obesidade, reduzir o consumo regular de refrigerante e 
sucos artificiais e ampliar o consumo regular de frutas e hortaliças, 
entre outras metas, por meio de políticas de saúde e segurança ali-
mentar e nutricional. 
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Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doen-
ças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis (2021-2030)8: co-
ordenado pelo Ministério da Saúde, materializa, em âmbito nacional, 
esses compromissos internacionais. Ao atualizar e renovar o com-
promisso do país com a pauta até o final da década, em referência à 
Agenda 2030, o Plano constitui importante ferramenta norteadora das 
ações e políticas de saúde para esses agravos.

Agir em relação às DCNTs nunca foi tão urgente. Com o advento da Co-
vid-19, que é, aliás, agravada por condições crônicas pré-existentes, 
houve queda na busca por atendimento em saúde devido ao receio de 
contaminação, bem como interrupção temporária de distintos serviços 
de atendimento à saúde. Atrasos para diagnósticos e tratamentos estão 
associados ao aumento de mortalidade e ao comprometimento da qua-
lidade de vida. O SUS encontra-se ainda mais sobrecarregado e é impe-
rioso pensar em saídas para desafogar o sistema e gerar recursos para 
a saúde dar conta de demandas novas e reprimidas. Nesse sentido, mais 
uma vez, percebe-se a urgência de implementar políticas públicas para a 
prevenção de doenças e para a promoção da saúde.
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Vivemos hoje uma séria crise humanitária: quase 60% da popula-
ção do país - 125,2 milhões de pessoas - vive com algum grau de 
insegurança alimentar. Destes, 33,1 milhões de brasileiros estão 
passando fome9. Tal situação agravou-se com a pandemia, pois o aces-
so restrito aos alimentos foi acompanhado do aumento do consumo de 
produtos ultraprocessados10. Hoje, 60% dos adultos estão com excesso 
de peso e 25,9%, com obesidade11. A fome e a alimentação inadequada 
não estão relacionadas apenas à desnutrição, mas também ao excesso 
de peso, que compromete a saúde e eleva os riscos para o desenvolvi-
mento de DCNTs12. 

No Brasil, estima-se que 57 mil mortes anuais estejam diretamente atre-
ladas ao consumo de alimentos ultraprocessados13 e o tratamento de 
doenças associadas ao consumo desses produtos sobrecarrega o SUS. 
Levando em conta apenas doenças relacionadas às bebidas açucaradas, 
como refrigerantes, sucos de caixinha e bebidas energéticas, o sistema 
de saúde gasta anualmente R$ 2,99 bilhões no cuidado com pacientes14. 

Esse cenário também está relacionado ao desmonte das políticas públi-
cas de garantia de direitos e de segurança alimentar e nutricional nos 
últimos anos, com redução de medidas de promoção do acesso da po-
pulação a alimentos saudáveis, ao mesmo tempo em que se identificam 
inúmeras concessões de subsídios às indústrias que fabricam alimentos 
ultraprocessados15 16 . Como consequência, a comida não saudável vem 
ficando mais barata e, portanto, mais acessível, sobretudo às pessoas 
mais vulneráveis17. Estimativas indicam que, já neste ano de 2022, os ali-

PROMOÇÃO 
DA ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA 
E SAUDÁVEL
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mentos não saudáveis ​​se tornarão pela primeira vez mais baratos do que 
os alimentos saudáveis18.

Para lidar com os determinantes da dupla carga de má nutrição e desnu-
trição, das quais derivam o excesso de peso, as políticas públicas devem, 
por um lado, desestimular o acesso e o consumo de alimentos ultrapro-
cessados, e, por outro, facilitar o acesso e o consumo de alimentos in na-
tura ou minimamente processados. Nesse sentido, destacam-se quatro 
estratégias políticas: 

Aprovar e implementar uma Lei Geral de Promoção da Alimen-
tação Adequada e Saudável que inclua medidas referentes a 
essas quatro estratégias seria ideal para garantir bases estru-
turais para que a população consiga realizar práticas alimen-
tares promotoras de saúde.

Além das propostas abaixo, é fundamental aperfeiçoar os inquéritos na-
cionais e sistemas de informação públicos para o monitoramento dos in-
dicadores de saúde e de segurança alimentar e nutricional da população, 
bem como restituir o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (CONSEA), espaço primordial de participação e controle social 
para garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável. 

tributação ampliada de 
alimentos não saudáveis 
e desoneração de 
alimentos saudáveis;

promoção de ambientes 
institucionais saudáveis; 

restrição da publicidade 
de alimentos não 
saudáveis;

rotulagem adequada de 
produtos alimentícios

i) ii)

iii) iv)
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Propostas para a Promoção 
da Alimentação Adequada 
e Saudável
1) Facilitar o acesso e o consumo de alimentos adequados e saudáveis 

•	 Implementar medidas emergenciais de combate à fome que respei-
tem o direito humano à alimentação nas dimensões de estar livre 
da fome e da má nutrição e de ter acesso a alimentos adequados e 
saudáveis, especialmente por meio do fortalecimento de políticas de 
transferência direta de renda e demais políticas do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional.

•	 Considerar aspectos de saudabilidade e promoção da saúde dos Guias 
Alimentares Brasileiros19 20 21 na política tributária, sobretudo os que se 
referem às definições dos alimentos que compõem a cesta básica.

•	 Garantir que instrumentos de desoneração sejam implementados 
para ampliar o acesso a alimentos saudáveis.

•	 Implementar desenho tributário diferenciado para a produção de ali-
mentos in natura ou minimamente processados pela agricultura fami-
liar, orgânica e agroecológica.

•	 Proteger a alimentação adequada e saudável nos ambientes institu-
cionais, especialmente nas escolas.

•	 Ampliar o financiamento e fortalecer programas de compras institu-
cionais, a exemplo do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), garantindo 
que estejam em consonância com as recomendações dos Guias Ali-
mentares Brasileiros.

•	 Aprimorar o PNAE, com a garantia de atualização periódica do repas-
se financeiro da União a estados e municípios e apoio técnico para 
sua implementação, atendendo a Resolução CD/FNDE nº 06/2020, 
sobre a restrição da aquisição e da oferta de produtos ultraproces-
sados aos estudantes, e respeitando a utilização de pelo menos 30% 
dos recursos federais para a aquisição de alimentos da agricultura 
familiar. 
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•	 Regulamentar a Lei nº 14.016/2020 (lei de doação de alimentos) con-
forme diretrizes dos Guias Alimentares Brasileiros, protegendo-a da 
interferência das indústrias e de interesses privados que coloquem 
em risco a saúde pública.

•	 Realizar campanhas de promoção da alimentação adequada e sau-
dável com valorização dos alimentos regionais e da sociobiodiver-
sidade, a exemplo da publicação Alimentos Regionais Brasileiros do 
Ministério da Saúde, para preservação e fortalecimento da cultura 
alimentar local. 

2) Desestimular o acesso e o consumo de alimentos não saudáveis 

•	 Implementar restrições à publicidade de alimentos não saudáveis, 
conforme as recomendações da OMS e da Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde (OPAS)22 23 24.

•	 Regular a publicidade de alimentos ultraprocessados em todos os 
veículos de comunicação. 

•	 Proteger ambientes institucionais (sedes de órgãos e serviços públi-
cos) e ambientes públicos (como estações de transportes públicos, 
praças e parques), inclusive nomes de localidades/logradouros, da 
publicidade de alimentos ultraprocessados.

•	 Proibir a oferta, comercialização e publicidade de alimentos ultrapro-
cessados nas escolas.

•	 Estimular e apoiar o monitoramento, a implementação e a avaliação 
do impacto da nova rotulagem de alimentos (Resolução de Diretoria 
Colegiada nº 429/2020 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
- Anvisa).

•	 Defender a atualização da norma de rotulagem frontal de advertência 
em alimentos (Resolução de Diretoria Colegiada nº 429/2020 da An-
visa) com a adoção do perfil de nutrientes críticos estabelecido pela 
OPAS (produtos processados e ultraprocessados com teor excessivo 
de sódio, açúcares livres, outros edulcorantes, gorduras saturadas, 
gorduras totais e gorduras trans). 



14

i)

AGENDA BRASIL + SAUDÁVEL

•	 Estimular e apoiar o fortalecimento e a qualificação da norma regula-
tória sobre rotulagem de alimentos produzidos a partir de organismos 
geneticamente modificados (transgênicos). 

•	 Garantir transparência aos subsídios fiscais concedidos pelo gover-
no, especialmente à cadeia produtiva de refrigerantes na Zona Franca 
de Manaus.

•	 Adotar tributação mais onerosa de agrotóxicos, bebidas e alimentos 
ultraprocessados.

•	 Proibir subsídios fiscais a agrotóxicos, alimentos e bebidas ultrapro-
cessados.

•	 Vincular os recursos advindos da tributação de alimentos e bebidas 
ultraprocessados  ao Fundo Nacional de Saúde (SUS).

•	 Realizar campanhas que disseminem informações e evidências a res-
peito da relação das DCNTs com o consumo de alimentos e bebidas 
ultraprocessados.
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O tabagismo é a principal causa de doença, morte e empobrecimento 
evitável no mundo, segundo a OMS25.

Anualmente, morrem mais de 8 milhões de pessoas em decor-
rência do uso de tabaco no mundo26, sendo que 1,2 milhão dessas 
mortes ocorrem pela exposição ao fumo passivo. No Brasil, esti-
ma-se uma média de 161 mil mortes anuais27.

Além dos danos à saúde, o tabagismo provoca um prejuízo de aproxi-
madamente R$ 93 bilhões ao sistema de saúde e na economia: R$ 50,28 
bilhões em custos diretos ao sistema de saúde com atendimento médico 
e R$ 42,45 bilhões em perda da produtividade no trabalho por doen-
ça e morte prematura da população trabalhadora ativa. A produção e 
consumo de tabaco também prejudica o meio ambiente, com a geração 
anual de 680 milhões de quilos em resíduos28, além de causar até 5% do 
desmatamento global, com 200.000 hectares de perda de biomassa de 
madeira natural a cada ano29.

O Brasil avançou muito no controle do tabagismo, principalmente des-
de a ratificação da CQCT, a ponto do país ter recebido reconhecimento 
da OMS30. A redução da prevalência de fumantes no país, que em 1989 
era de 34,8% e hoje é de 12,6%, revela essa evolução31.A despeito disso, 
aproximadamente 20,5 milhões de pessoas ainda fumam no Brasil32, o 
que significa que ainda há muito a ser feito. O Plano de Ações Estraté-
gicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não Trans-

CONTROLE 
DO TABACO
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missíveis no Brasil (2021-2030) tem como meta a redução de 40% na 
prevalência de tabagismo até 2030.

Há, ainda, o risco de retrocesso em decorrência dos novos dispositivos 
eletrônicos para fumar, que incluem os cigarros eletrônicos, cuja comer-
cialização é proibida pela Anvisa, mas fabricantes e vendedores pressio-
nam pela liberação no mercado brasileiro.

Para este documento, consideramos a definição da Anvisa de produto 
fumígeno derivado ou não do tabaco, que inclui, entre outros:

•	 cigarros;

•	 dispositivos eletrônicos para fumar (incluindo cigarros eletrôni-
cos e produtos de tabaco aquecido);

•	 cigarrilhas;

•	 charutos;

•	 cachimbos;

•	 narguilés;

•	 cigarros de palha ou de enrolar.

Propostas para o Controle 
do Tabaco
1) Política Nacional de Controle do Tabaco

•	 Lançar e implementar o Plano de Fortalecimento da Política Nacional 
de Controle de Tabaco (PNCT), política sob a qual se operacionaliza 
a CQCT no Brasil.

•	 Fortalecer a Comissão Nacional para Implementação da Convenção-
-Quadro para o Controle do Tabaco (CONICQ), sob a liderança do 
Ministério da Saúde, como mecanismo de coordenação nacional da 
política de controle do tabaco.

•	 Garantir a participação da sociedade civil organizada sem conflitos 
de interesse com o setor fumageiro.

•	 Defender a autonomia regulatória da Anvisa.
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2) Tributação sobre produtos fumígenos, derivados ou não de tabaco

•	 Propor medidas fiscais que aumentem a carga tributária e os preços 
finais de produtos fumígenos, inclusive com o aumento do preço mí-
nimo, a serem revistas periódica e sistematicamente.

•	 Apoiar a criação de tributos que garantam a sustentabilidade das po-
líticas de controle do tabaco por meio da vinculação dos recursos 
arrecadados à saúde.

3) Regulação de novos produtos

•	 Apoiar a manutenção da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
46/2009 da Anvisa, que proíbe a comercialização, importação e pu-
blicidade dos dispositivos eletrônicos para fumar (DEFs).

•	 Desenvolver campanhas de conscientização e garantir a fiscalização 
da normativa vigente.

•	 Apoiar medidas legislativas no mesmo sentido, que visem proibir a 
comercialização, produção, importação, publicidade e patrocínio de 
dispositivos eletrônicos para fumar, bem como promover conscienti-
zação e aprimorar a fiscalização.

•	 Garantir a implementação da RDC 14/2012 da Anvisa, que restringe o 
uso de aditivos nos produtos fumígenos.

4) Proibição da publicidade e promoção de produtos fumígenos 
derivados ou não do tabaco 

•	 Apoiar e/ou propor medidas legislativas que visem ampliar a restri-
ção de publicidade, propaganda e patrocínio de produtos fumígenos, 
como a instituição de embalagens padronizadas e a proibição de 
exposição dos produtos nos pontos de venda, abarcando, inclusive, 
ações de responsabilidade corporativa promovidas por empresas de 
produtos fumígenos.

•	 Desenvolver campanhas de conscientização e garantir a fiscalização 
da normativa vigente.

5) Ambientes total ou parcialmente fechados 100% livres de fumo

•	 Garantir a fiscalização da lei federal 12.546/2011 e a imposição de pe-
nalidade em caso de descumprimento, inclusive por narguilés e uso 
eventual de DEFs, também contemplados na lei, com a previsão de 
instrução às secretarias estaduais de saúde e respectivos programas 
de Controle de Tabagismo.
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•	 Apoiar e/ou propor a ampliação do escopo da proibição legal do uso 
de produtos fumígenos para outros espaços públicos e privados de 
uso coletivo, incluindo parques, estádios e jardins, entre outros.

6) Ressarcimento ao SUS

•	 Apoiar medidas que visem ao ressarcimento de custos incorridos ao 
sistema de saúde no tratamento de doenças tabaco-relacionadas.

7) Mercado ilícito de produtos fumígenos

•	 Garantir a implementação do Protocolo para Eliminação do Comércio 
Ilícito de Produtos de Tabaco (ratificado pelo Brasil com a edição do 
Decreto 9.516/2018). 

•	 Promover e apoiar a ratificação do Protocolo por outros países da região.

8) Programas de tratamento e cessação do tabagismo

•	 Ampliar o programa nacional de tratamento e cessação ao fuman-
te no SUS para mais unidades de saúde e apoiar a incorporação de 
abordagem e tratamento do fumante por operadores de planos de 
saúde da rede suplementar.

•	 Apoiar e/ou propor o desenvolvimento de campanhas de conscienti-
zação à população visando regularmente alertar sobre riscos e favo-
recer a prevenção e a cessação do tabagismo.

9) Apoio à agricultura familiar e à diversificação de cultivo

•	 Fortalecer o Programa Nacional de Diversificação de Áreas Cultivadas 
com Tabaco (PNDACT), mantendo seus princípios básicos e apoian-
do os agricultores que queiram diversificar sua renda e produção.
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O álcool é uma substância psicoativa com propriedades tóxicas, cance-
rígenas, teratogênicas e produtoras de dependência e constitui um dos 
principais fatores de risco evitáveis de doenças. O seu uso está relacio-
nado a mais de 200 problemas de saúde, além de causar ônus social, 
como violência doméstica e no trânsito, e econômico, como a perda de 
produtividade e o desemprego. O álcool mata 3 milhões de pessoas em 
todo o mundo anualmente, sendo que, a cada 10 segundos, uma pessoa 
morre por causa do álcool na região das Américas33. Isso significa que 
a mortalidade por produtos e práticas da indústria do álcool é maior do 
que a causada por tuberculose, HIV/AIDS e diabetes34.

No Brasil, em 2020, considerando apenas transtornos mentais e compor-
tamentais devidos ao uso de álcool, 7.612 mortes ocorreram35. Esse núme-
ro, que ainda é subnotificado, não inclui ocorrências como acidentes de 
trânsito, episódios de violência e agravamento de outras doenças devido 
ao uso do álcool, o que indica que a carga real é ainda muito maior. Ainda 
assim, a prevalência de consumo abusivo no país é alta, chegando a mais 
de 20%36, e vem crescendo ao longo dos últimos anos, principalmente com 
o advento da Covid-19: o isolamento social fez crescer em 17,6% o consu-
mo regular de álcool entre maiores de 18 anos37 no início da pandemia.

O custo associado ao álcool está em torno de R$ 372 bilhões, incluindo 
gastos do SUS com tratamentos e perdas econômicas devido a mortes 
e aposentadorias precoces, segundo estimativas de 2014. Nos últimos 
anos, o SUS contabilizou 313 mil internações por alcoolismo, ao custo 
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anual de R$ 249,3 milhões. Dos tratamentos em clínica geral, 20% são 
provocados pelo uso nocivo do álcool. Além disso, 50% dos atendimen-
tos masculinos psiquiátricos têm ligações com o excesso de álcool38.

Apesar dos malefícios aos indivíduos e à sociedade causados pelo uso 
do álcool, poucas medidas efetivas foram tomadas no Brasil para regular o 
seu consumo. Autoridades públicas e a sociedade, porém, podem e devem 
contribuir para salvar vidas. A OMS orienta uma série de propostas técnicas 
de políticas e intervenções econômicas, lançadas em 2018, para reduzir o 
consumo de álcool, resumidas no acrônimo em inglês SAFER (Strengthen, 
Advance, Facilitate, Enforce, Raise). Em português, trata-se de:

Propostas para o Controle 
do Álcool
1) Fortalecer as restrições à disponibilidade de álcool

•	 Fiscalizar e impedir a venda de álcool para menores de 18 anos.

•	 Restringir os horários de venda de álcool.

•	 Estabelecer distância mínima de venda de bebidas alcoólicas em re-
lação a escolas, hospitais e estações de metrô e ônibus.

•	 Determinar a criação de licenças para a comercialização de álcool.

•	 Proibir o uso de álcool em locais específicos, como estádios de futebol.

Fortalecer as 
restrições à 
disponibilidade de 
álcool

Avançar e impor 
medidas contra a 
direção sob o efeito 
do álcool

Facilitar o acesso à 
triagem, intervenção 
breve e tratamento

Aumentar o preço do 
álcool por meio de 
impostos específicos e 
políticas de preços

Executar proibição ou 
restrição abrangente à 
publicidade, patrocínio 
e promoção de bebidas 
alcoólicas
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•	 Reduzir a densidade de pontos de venda do álcool.

•	 Proibir festas open bar e eventos que estimulem o uso nocivo de ál-
cool.

•	 Restringir a oferta de álcool em aplicativos de entrega, fiscalizar roti-
neiramente as operações e aplicar sanções quando verificadas práti-
cas ilegais, inclusive venda para menores de idade.

2) Avançar e impor medidas contra a direção sob efeito do álcool

•	 Garantir o cumprimento da Lei Seca (Lei 11.705/2008), que proíbe a 
condução alcoolizada.

3) Facilitar o acesso a triagem, intervenção breve e tratamento

•	 Aprimorar o treinamento das equipes de saúde e professores para de-
tecção precoce dos problemas relacionados ao álcool, especialmente 
a capacitação de profissionais de atenção primária para aplicar inter-
venções breves e encaminhar casos mais graves para atendimento 
especializado.

•	 Desenvolver campanhas de educação e conscientização, incluindo 
para apoio a políticas públicas de controle do álcool e para informar 
a população sobre as estratégias utilizadas pela indústria do álcool 
para marketing e incidência política.

4) Executar proibição ou restrição abrangente à publicidade, pa-
trocínio e promoção de bebidas alcoólicas

•	 Incluir a cerveja na legislação que regulamenta a propaganda de be-
bidas alcoólicas (Lei 9294/1996), que considera apenas as bebidas 
com teor etílico superior a 13 graus Gay-Lussac, e fiscalizar a imple-
mentação das restrições.

•	 Regulamentar a publicidade de bebidas alcoólicas em locais públi-
cos, no transporte público e em eventos culturais e esportivos.

•	 Restringir o patrocínio por empresas de bebidas alcoólicas a eventos 
promovidos ou apoiados pelo poder público.
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•	 Regular promoções e venda com desconto de pacotes que incentivem 
a compra e o consumo de bebidas alcoólicas em grande quantidade 
(o chamado beber pesado episódico ou “binge drinking”).

•	 Implementar uso de advertências sanitárias nas embalagens de bebi-
das alcoólicas, nos moldes do que já é feito com produtos de tabaco.

•	 Regulamentar a publicidade, divulgação e patrocínio de álcool em 
meios eletrônicos, incluindo redes sociais e plataformas de entrega.

5) Aumentar o preço do álcool por meio de impostos específicos 
e políticas de preços

•	 Propor medidas fiscais que aumentem a carga tributária de bebidas 
alcoólicas.

•	 Propor medidas fiscais que aumentem o preço e desestimulem o con-
sumo de bebidas alcoólicas, como a instituição do preço mínimo.

•	 Vedar incentivos fiscais para bebidas alcoólicas.
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A inatividade física está associada a 5 milhões de mortes por ano39 e traz 
prejuízos econômicos da ordem de 67,5 bilhões de dólares em todo o 
mundo40. No Brasil, estima-se que os impactos da inatividade física para 
a saúde tenham alcançado cerca de R$ 300 milhões anuais apenas com 
internações no SUS41. 

Estima-se que 1,4 bilhão de pessoas não atenda às recomendações da 
OMS (pelo menos 150 minutos semanais de atividade física moderada)42. 
No Brasil, 84% dos jovens entre 11 e 17 anos não praticam uma 
hora diária de atividade física moderada. Além disso, 38% dos 
meninos e 71% das meninas realizam menos do que 300 minutos 
de atividade física semanal, o que revela uma enorme desigual-
dade de gênero associada à prática de atividade física.43 Há tam-
bém discrepâncias em outros grupos populacionais: pessoas com mais 
idade, menor renda, menor escolaridade e que não possuem espaços 
adequados perto de suas casas também fazem menos atividade física em 
seu tempo livre44.

Para enfrentar essas questões e promover a prática de atividade física, a 
OMS lançou, em 2018, um plano de ação global para o enfrentamento da 
inatividade física45, que prevê como meta a redução de 15% dos níveis de 
inatividade física globais e estabelece 20 ações que abordam os múltiplos 
determinantes culturais, ambientais e individuais da inatividade física. 

PROMOÇÃO DA 
ATIVIDADE FÍSICA
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O Brasil é pioneiro na introdução da atividade física nas políticas pú-
blicas de saúde e no SUS. No entanto, o acesso a programas e espaços 
ainda é insuficiente. O aumento dos níveis de atividade física no tempo 
livre é uma das metas do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrenta-
mento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil 
(2021-2030), que propõe um aumento de 30% até 2030.

Segundo a OMS, seis principais eixos de intervenção são recomen-
dados para a promoção da atividade física: a) planejamento urbano e 
reengenharia voltados ao uso de transportes ativos como caminhadas 
e ciclismo; b) programas escolares voltados à prática da atividade fí-
sica; c) incentivos a programas de qualidade de vida no ambiente de 
trabalho; d) aumento da disponibilidade de ambientes e espaços re-
creacionais seguros; e) campanhas de mídia voltadas à população; e 
f) intervenções econômicas favoráveis à prática de atividade física46.

Propostas para a Promoção 
da Atividade Física
1. Planejamento urbano e reengenharia voltados ao uso de trans-
portes ativos como caminhadas e ciclismo47 48 

•	 Implementar as diretrizes previstas no Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257/2001).

•	 Promover a implementação do Plano Nacional de Mobilidade Urbana 
(Lei 12.587/2012). 

•	 Promover a implementação do Programa Bicicleta Brasil.

•	 Promover a oferta de bicicletas compartilhadas à população.

2. Programas escolares voltados à prática da atividade física49

•	 Promover a inclusão do Guia de Atividade Física para a População 
Brasileira50 de forma transversal nos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas públicas brasileiras.

•	 Garantir a prática de esportes nas escolas como uma das diretrizes 
da educação brasileira e um dos direitos dos estudantes.

•	 Promover programas de atividade física no contraturno escolar.
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•	 Implementar uma estrutura curricular sequencial e progressiva nas 
aulas de Educação Física nas escolas públicas brasileiras.

•	 Realizar capacitações interdisciplinares voltadas aos profissionais da 
educação para que incluam atividades físicas como parte de suas 
atividades pedagógicas.

•	 Investir na construção e manutenção de infraestrutura das escolas 
para a prática de atividade física por meio da linha de financiamento 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
Finem - Educação, Saúde e Assistência Social.

 3. Incentivos a programas de qualidade de vida no ambiente de trabalho

•	 Reconhecer a bicicleta na legislação trabalhista como meio de trans-
porte por trabalhadoras e trabalhadores, incluindo vale-transporte 
para bicicletas.

•	 Promover ações de atividade física e de estímulo às demais práticas 
corporais no contexto do trabalho.

4. Aumento da disponibilidade de ambientes e espaços recrea-
cionais seguros

•	 Fortalecer o Programa Academia da Saúde.

•	 Estimular o uso de parques, praças e clubes, bem como outros equi-
pamentos públicos disponíveis para a atividade física.

•	 Ampliar a construção de academias ao ar livre, visto que elas são 
utilizadas mais frequentemente por populações que fazem menos ati-
vidades físicas, como mulheres e pessoas com mais idade.

•	 Desenvolver o cicloturismo no Brasil.

•	 Formar um sistema de áreas verdes urbanas conectadas por rotas de 
mobilidade ativa, tornando a cidade conectada e caminhável.

5. Campanhas e ações permanentes de estímulo à atividade física

•	 Estimular o uso de datas comemorativas para a realização de ações 
de promoção da atividade física.
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•	 Estimular campanhas educativas que enfatizem os benefícios sociais, 
físicos, mentais e afetivos da prática regular de atividade física e de-
mais práticas corporais, destacando a possibilidade de incluí-la no 
dia a dia de forma divertida e prazerosa.

•	 Estimular campanhas educativas voltadas ao deslocamento ativo, 
como caminhadas ou uso de bicicleta, e à redução do comportamen-
to sedentário.

•	 Disseminar o Guia de Atividade Física para a População Brasileira.

•	 Disseminar e estimular a implementação do Selo do Programa Bici-
cleta Brasil51.

•	 Fortalecer as equipes multiprofissionais de saúde para promoção da 
prática da atividade física.

6. Intervenções políticas e econômicas favoráveis à prática de 
atividade física e ao esporte

•	 Criar mecanismos de financiamento de aquisição de bicicletas.

•	 Reduzir a carga tributária das bicicletas.

•	 Equiparar a tributação das bicicletas elétricas com as bicicletas me-
cânicas.

•	 Excluir as bicicletas da Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum.

•	 Efetuar a municipalização da Contribuição de Intervenção no Domí-
nio Econômico (Cide) - Combustíveis para que o recurso arrecadado 
seja revertido em investimentos em ciclovias e calçadas em nível mu-
nicipal.

•	 Criar um projeto de lei que permita que empresas deduzam do impos-
to de renda valor correspondente a uma vez e meia o montante das 
despesas com o pagamento de programas de atividade física de seus 
colaboradores.

•	 Criar o Sistema Nacional do Esporte, estruturado e financiado por 
fundo nacional para o setor, previsto no âmbito do Projeto de Lei 
68/2017, que institui a Lei Geral do Esporte e reafirma o Plano Nacio-
nal do Desporto.

•	 Elevar a tributação sobre combustíveis fósseis.

•	 Eliminar progressivamente os subsídios sobre combustíveis fósseis.
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Em 2018, a poluição do ar passou a ser considerada um dos principais 
fatores de risco para as DCNTs pela OMS52. Segundo a organização, par-
tículas finas presentes no ar poluído causam doenças ao penetrar nos 
pulmões e no sistema cardiovascular. Estima-se que a poluição seja 
responsável por 29% das mortes por câncer de pulmão, 24% das 
mortes por doenças cardíacas, 25% das mortes por derrame ce-
rebral e 43% das mortes por doença pulmonar obstrutiva crônica 
(DPOC). No total, a OMS estima que a poluição do ar causa cerca 
de 7 milhões de mortes por ano.53 Pesquisas adicionais sugerem que 
a poluição também está relacionada com a incidência de diabetes tipo 
2, Alzheimer e mortalidade neonatal, entre outros impactos na saúde54.

No Brasil, uma nota técnica55 da Fiocruz e da World Wildlife Fund (WWF) 
destacou que as queimadas na Amazônia aumentam os problemas res-
piratórios, elevando os gastos do sistema de saúde. Segundo o levan-
tamento, entre 2010 e 2020, cinco estados com um elevado número de 
focos de incêndios (Pará, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e Acre) 
gastaram 1 bilhão de reais com internações associadas a “doenças do 
aparelho respiratório atribuíveis ao incremento da poluição do ar”. Outro 
estudo identificou que a poluição do ar causa prejuízos de 8,5 bilhões de 
reais por ano, incluindo tratamento de doenças associadas e perda de 
produtividade56.

No entanto, mesmo que essa enorme carga já seja conhecida, ainda são 
necessárias medidas mais robustas, visto que o ar respirado por quase 

CONTROLE DA 
POLUIÇÃO DO AR
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toda a população do mundo - 99% - não está de acordo com os limites de 
qualidade estabelecidos pela OMS57. Reduzir os níveis de poluentes no 
ar poderia diminuir a prevalência dessas doenças e, consequentemente, 
melhorar a qualidade de vida e economizar recursos.

Para isso, políticas abrangentes e que atuem em várias frentes distintas 
são necessárias. De acordo com o guia 16 Medidas pela Qualidade do 
Ar nas Cidades, elaborado pela Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), as principais áreas de atuação são mobilidade urbana, geração 
de energia, processos industriais, ambiente doméstico, ambiente rural, 
gestão de resíduos e saúde humana58. A publicação destaca também que 
ações de monitoramento, como medidas regulares da qualidade do ar, 
são muito importantes. No entanto, aqui no Brasil, 20 das 27 unidades fe-
derativas brasileiras não realizam o monitoramento de forma adequada, 
segundo relatório do Instituto Saúde e Sustentabilidade59.

Por sua vez, o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das 
Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis (2021-2030) já inclui em 
suas propostas ações de vigilância em saúde voltadas para a exposição 
humana e a poluição atmosférica, promoção de energia limpa, controle de 
emissões de poluentes, construção de áreas verdes e incentivos à mobili-
dade ativa, entre outras. As duas últimas frentes, inclusive, promovem ao 
mesmo tempo a prática de atividade física, potencializando os ganhos.

Propostas para o Controle 
da Poluição do Ar
1) Monitoramento da qualidade do ar

•	 Instituir uma Política Nacional de Qualidade do Ar, incluindo um sis-
tema nacional para monitoramento.

•	 Adequar os padrões nacionais de qualidade do ar às recomendações 
da OMS.

•	 Aprimorar e fiscalizar a implementação de políticas para controle de 
emissão de poluentes.
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2) Incentivos à energia limpa, aos ambientes sustentáveis e à pesquisa

•	 Fortalecer políticas de incentivo à mobilidade ativa, como as descri-
tas no eixo “Planejamento urbano e reengenharia voltados ao uso de 
transportes ativos como caminhadas e ciclismo” da seção de Promo-
ção da Atividade Física.

•	 Incentivar a geração de energia renovável e a eficiência energética, 
inclusive por meio de políticas tributárias.

•	 Incentivar o uso exclusivo de energia limpa, incluindo para o uso do-
méstico (cozinhar, aquecer e iluminar).

•	 Fortalecer iniciativas para construção de áreas verdes.

•	 Incentivar ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação voltadas à 
poluição do ar.

•	 Articular esforços para a implementação de programas voltados ao 
meio ambiente, à energia limpa e à sustentabilidade.

•	 Reduzir a incineração de resíduos e atuar na prevenção e combate a 
incêndios florestais.
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